
CAPITULO II               

Alterações florísticas e das características ecológicas de florestas secundárias: conseqüências 

do desmatamento da Floresta Atlântica no Sul e Sudeste do Brasil 1               

                                                

 

1 Artigo preparado segundo normas da Revista Biodiversity and Conservation 
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RESUMO 

A Floresta Atlântica que ocorre em todo o litoral brasileiro é caracterizada pela alta diversidade 

florística, altas taxas de endemismos e por encontrar-se extremamente fragmentada. É composta por 

dois grandes blocos (Nordeste e o Sul/Sudeste), os quais diferenciam-se pelos aspectos fisiográficos e 

geológicos do terreno e pela fisionomia da vegetação, além de apresentarem composição florística 

distinta. Este estudo relacionou a idade de fragmentos com as características de quatro guildas 

formadas por conjuntos de espécies com o mesmo tipo de distribuição geográfica, dispersão, 

regeneração e estratificação, com o objetivo de avaliar as implicações de tais relações com a 

conservação da Floresta Atlântica. Para isso foram utilizadas listagens de 18 estudos florísticos (415 

espécies), realizados no núcleo Sul/Sudeste da Floresta Atlântica brasileira. Para cada espécie foram 

consideradas a distribuição geográfica (espécies exclusiva da Floresta Atlântica ou com ampla 

distribuição), o modo de dispersão (zoocoria ou outro), a categoria ecológica (pioneira ou não pioneira) 

e a posição vertical na comunidade (dossel ou sub-bosque). Foram realizadas análises de regressões e 

correlações entre as proporções de espécies em cada guilda em relação à idade das áreas e entre 

guildas. As análises de regressão mostraram relações significativas positivas entre a idade das áreas 

com espécies com distribuição restrita a Floresta Atlântica (r2=0,60; P<0,05), espécies zoocóricas 

(r2=0,27; P<0,05), não pioneiras (r2=0,59; P<0,05) e de sub-bosque (r2=0,49; P<0,05). A proporção de 

espécies zoocóricas foi correlacionada com as espécies não pioneiras (rs= 0,79; P<0,05), de sub-bosque 

(rs= 0,62; P<0,05) e com espécies com distribuição restrita à Floresta Atlântica (rs= 0,60; P<0,05). 

Espécies pioneiras se correlacionaram com espécies de dossel (rs= 0,54; P<0,05) e com ampla 

distribuição (rs= 0,66; P< 0,05). Já as espécies de sub-bosque foram correlacionadas com espécies não 

pioneiras (rs= 0,54; P<0,05) e com espécies de distribuição restrita à Floresta Atlântica (rs= 0,60; 

P<0,05). A relação entre a idade das áreas e espécies com distribuição restrita à Floresta Atlântica 

aponta para a necessidade de preservação de ambientes em bom estado de conservação, sob pena de 

ocorrerem extinções de espécies vegetais e a descaracterização florística da Floresta Atlântica. 

Palavras-chave: Sucessão secundária, biodiversidade, Floresta Tropical, interações, conservação. 
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INTRODUÇÃO    

A Floresta Atlântica que ocorre ao longo de quase todo o litoral brasileiro, originalmente cobria 

cerca de 1.350.000 km2 e ocupava áreas em 17 estados, estendendo-se do Norte ao Sul costa brasileira. 

Hoje não restam mais que 7% da cobertura florestal original (Myers et al. 2000). Devido à grande 

riqueza, tanto animal como vegetal, e altos níveis de endemismos é atualmente considerada um 

“hotspot” para a conservação da biodiversidade (Myers et al. 2000). Calcula-se que na Floresta 

Atlântica ocorram 8.000 espécies de plantas endêmicas, 73 aves, 160 mamíferos, 60 répteis e 153 

anfíbios (Myers et al. 2000). A retirada de madeiras e posterior conversão da floresta em áreas para 

agricultura e pastagem, assim como a grande fragmentação tem contribuído para altas taxas de extinção 

de espécies (Morellato e Haddad 2000).   

A Floresta Atlântica demonstra uma certa afinidade com outras formações florestais brasileiras, 

como a Floresta Amazônica e as florestas do interior do Brasil (Leitão Filho 1994). Essa similaridade 

se dá pelo fato de que algumas espécies apresentam padrão de distribuição disjunto entre a Floresta 

Amazônica e Atlântica através do bioma cerrado (Rizzini 1963). A proporção de espécies arbóreas 

endêmicas na Floresta Atlântica pode chegar a 53,3% (Mori et al. 1981). Segundo Myers et al. (2000), 

podem ocorrer 8,7 espécies endêmicas a cada 100 km2 de área. Algumas espécies são caracterizadas 

pela baixa densidade, chegando a um indivíduo por hectare (Pagano et al. 1995). Além disso, 

apresentam baixa constância, ou seja, apresentam distribuição em manchas restritas a alguns trechos 

(Scudeller et al. 2001), porém não é muito claro como essas espécies estão relacionadas com estádios 

sucessionais. 

Do ponto de vista biogeográfico, a Floresta Atlântica pode ser dividida em dois blocos 

distintos, um no Nordeste e outro na Região Sul/Sudeste do Brasil (Tabarelli e Mantovani 1999a; 

Oliveira-Filho e Fontes 2000). Este último núcleo, que engloba os estados do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Paraná e Santa Catarina é conhecido como Corredor da Serra do Mar (Aguiar et al 2003). Entre 

esses blocos há um bloco de transição nos estados do Espírito Santo e Bahia (Siqueira 1994; Aguiar et 

al. 2003; Leitão Filho 1994; Silva e Shepherd 1986). No núcleo Sul/Sudeste a Floresta Atlântica está 

fragmentada e localizada principalmente em locais de topografias acidentadas, inadequadas às 

atividades agrícolas, e nas unidades de conservação (Leitão Filho 1994). A maior parte destas áreas é 

de formações secundárias e em diferentes estádios sucessionais (Silva 2003). 

Mesmo localmente, a Floresta Atlântica pode ainda apresentar uma diferenciação fisionômica 

de acordo com a altitude. Desta forma, podem ser reconhecidas cinco formações, refletindo em 
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características distintas. Assim a Floresta Atlântica é classificada em: Floresta Ombrófila Densa 

Aluvial, que ocorre em antigos terraços ao longo dos flúvios. Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, tratam-se de formações florestais com solos em geral mal drenados, que situam-se desde o 

nível do mar a aproximadamente 50 m de altitude. Floresta Ombrófila Densa Submontana que estende-

se ao longo das encostas ou escarpas, em altitudes que variam de 50 a 500 m. Em função da 

variabilidade das condições ambientais, sua composição apresenta-se bastante heterogênea. É a 

formação que apresenta a maior riqueza de espécies (Klein 1980; Jaster 1995). Floresta Ombrófila 

Densa Montana ocupa geralmente o alto das escarpas da serras, bem como as diversas ramificações das 

mesmas, abrangendo altitudes entre 500 a 1500 m aproximadamente. Floresta Ombrófila Densa 

Altomontana é a formações acima do patamar montano (acima de 1000 m). Situada nas partes mais 

altas das escarpas, em terrenos muito íngremes. Normalmente apresenta árvores baixas às vezes um 

pouco retorcidas.   

A dinâmica da destruição nas últimas décadas resultou em alterações severas para os 

ecossistemas pela alta fragmentação do hábitat e perda de sua biodiversidade (De Walt et al. 2003; 

Brearley et al. 2004). Alguns trabalhos têm demonstrado que os estádios sucessionais iniciais podem 

apresentar características similares às bordas de florestas (Hill e Curran 2003) e relação com o tamanho 

dos fragmentos (Tabarelli et al. 1999). Desta forma, o entendimento do processo sucessional, além de 

auxiliar a tomada de decisões referentes às questões ligadas a estádios sucessionais, pode auxiliar no 

entendimento dos processos de fragmentação de áreas. Os fragmentos florestais merecem atenção 

especial, pois além de estarem sujeitos aos eventos naturais que promovem a formação de ambientes 

em diferentes fases de regeneração, também estão susceptíveis à ação antrópica e ao efeito de borda 

(Nunes et al. 2003).  

O processo de fragmentação provoca alterações na riqueza e abundância de espécies e um 

aumento de espécies invasoras e ruderais, o que causa uma grande variedade de processos ecológicos 

(Laurence et al. 2002; Tabarelli et al. 2004). A velocidade com que o ambiente responde a essas 

alterações é muito dependente das condições de áreas vizinhas, como estado de preservação e distância 

(Laurence et al. 2002). As taxas de mortalidade de espécies arbóreas são significativamente mais altas 

em áreas de bordas, e são sensíveis às mudanças estruturais advindas da sucessão (Ferreira e Laurence 

1997, Laurence et al. 1998, Mesquita et al. 1999). Entre as mudanças nas populações vegetais ocorre 

uma série de transformações, onde, espécies intolerantes ao sol, emergentes e com grandes sementes 

tendem a diminuir suas abundâncias, enquanto que pioneiras são beneficiadas (Tabarelli et al. 2004; 

Oliveira et al. 2004). Desta forma, comunidades em pequenos fragmentos podem ser muito diferentes 



 
47

 
de florestas contínuas (Mesquita et al. 1999), assim como em estádios sucessionais. Além disso, a 

fragmentação pode provocar a diminuição no número de indivíduos de algumas populações, 

provocando perda da variação genética e a longo prazo, aumento da endogamia (Kageyama et al. 

1998). Outra importante característica da fragmentação é a perda das relações mutualísticas 

especializadas entre animais e plantas, onde está incluída a dispersão de sementes (Aizen e Feinsinger 

1994). 

As espécies apresentam algumas características que podem ser usadas para a sua classificação 

em grupos ou guildas ecológicas (Oliveira et al. 2001; Peixoto et al. 2004; Mantovani et al. 2005). No 

entanto poucos trabalhos têm investigado como as características se inter-relacionam (Nunes et al. 

2003; Oliveira-Filho et al. 2004). Desta forma, para o entendimento da dinâmica do processo 

sucessional, há necessidade de compreender como os conjuntos de características podem variar no 

decorrer da sucessão.  

O presente trabalho tem como objetivo verificar de que forma as alterações provocadas pela 

fragmentação interferem na composição florística e nas guildas de regeneração da Floresta Atlântica no 

núcleo Sul/Sudeste do Brasil. A partir da compilação dos dados de 18 áreas com idades variando de 4 a 

120 anos, procurou-se responder as seguintes questões: Quais as relações florísticas entre as áreas de 

diferentes idades? Considerando a distribuição geográfica das espécies, existe variação na proporção de 

espécies restritas à Floresta Atlântica de acordo com a idade do fragmento? Há variações nos modos de 

dispersão e categorias ecológicas (sucessionais e de estratificação vertical) nas espécies das florestas 

em diferentes idades? Considerando que tais características têm relação com a manutenção das funções 

ecológicas, as respostas a tais questões são discutidas em um contexto de conservação.  

MATERIAL E MÉTODOS    

Foram compilados dados de 18 listagens resultantes de estudos fitossociológicos da flora 

arbórea na região de Floresta Atlântica no Sul e Sudeste do Brasil (Tabela 1, Figura 1). Todos os 

trabalhos consultados apresentavam em suas descrições a idade das áreas e em cinco deles que 

mencionavam a área como floresta secundária (Guapyassú 1994; Silva 1994; Melo e Mantovani 1994; 

Moreno et al. 2003) a idade foi admitida como sendo de 120 anos, segundo o critério adotado por 

Tabarelli e Peres (2002). Pois, foi nesse período (final do século XIX e inicio do século XX) que 

ocorrem profundas modificações ocorridas na costa atlântica. Segundo Roderjan e Kuniyoshi (1988) as 
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formações vegetacionais no estado do Paraná até 500 a 700 a.n.m são praticamente todas secundárias, 

onde florestas primárias podem ser encontradas em porções muito reduzidas e em locais de difícil 

acesso. Todas as áreas encontravam-se em altitudes entre 50 e 500 m, englobando, portanto, a 

formação submontana da Floresta Atlântica. O clima em todas essas regiões pode ser definido como 

tropical chuvoso sempre úmido, sem estação seca, segundo classificação de Köeppen. A partir da 

obtenção das listagens foram conferidas sinonimizações nomenclaturais e espécies que não eram 

determinadas ao nível específico foram excluídas das análises.   

No total foram analisadas 415 espécies de árvores, que foram classificadas de acordo com as 

seguintes características: 

1. Distribuição geográfica: as espécies foram consideradas como espécies com ampla 

distribuição e distribuição restrita, conforme tinham ocorrência em mais de uma formação vegetacional 

além da Floresta Atlântica ou apenas na Floresta Atlântica, respectivamente. 

2. Síndromes de dispersão: as espécies foram classificadas em zoocóricas (dispersas por 

animais) e não zoocóricas (dispersas pelo vento ou outro mecanismo abiótico). As características 

utilizadas para essa classificação seguiram os critérios de Pijl (1972). 

3. Categoria sucessional: foi adotado o critério de Swaine e Whitmore (1988), que classifica as 

espécies em pioneiras (que se estabelecem em clareiras e locais com luz plena) e não pioneiras (que se 

estabelecem em ambientes sombreados, mesmo que em alguns casos possam se estabelecer em locais 

com luz). 

4. Estratificação: as espécies foram classificadas em espécies de dossel e sub-bosque, 

considerando-se se as mesmas apresentavam alturas máximas inferiores ou superiores a 8 m 

(Guilherme et al. 2004; Oliveira-Filho et al. 2004).   

A classificação das espécies foi baseada em consulta a coleções de herbário (UPCB) e consulta 

à literatura (Flora Neotropica, Flora Ilustrada Catarinense, Flora Fanerogâmica de São Paulo), além de 

trabalhos pontuais, como Isernhagen (2001) e Oliveira-Filho et al. (2005), que são compilações de 

estudos nos estados do Paraná e Sudeste e Nordeste do Brasil, respectivamente. Foram utilizadas ainda 

consultas on line aos herbários do Instituto Agronômico de Campinas-SP e Missouri Botanical Garden.   

A comparação florística entre as 18 áreas foi efetuada utilizando o Índice de Similaridade de 

Jaccard, associado a uma análise de agrupamento. As relações entre as idades das áreas e a 

porcentagem de espécies pertencentes a cada uma das quatro guildas foi testada através de análises de 

regressão (Zar 1999). A relações entre as guildas foram verificadas através de teste de correlação de 

Spearman (Zar 1999). 



Tabela 1 – Principais características das áreas avaliadas no núcleo Sul/Sudeste da Floresta Atlântica do Brasil.  

Nº

 
Local Latitude 

Longitude 

Altitude 

(m) 

Pluviosidade 

(mm) 

Riqueza 

(nº spp) 

Individuos 

/ hectare 

Idade 

(anos) 

Fonte 

1 Campos dos Goytacazes-RJ 21º48’ - 44º40’ 250 1.300 109 1250 120 Moreno et al. (2003) 

2 Angra do Reis-RJ 23º11’ - 44º19’ 140  62 2784 25 Oliveira (2004) 

3 Peruíbe-SP 24º17’ - 47º00’ 200 2.000 36 1420 50 Oliveira et al. (2001) 

4 Iporanga -SP 24º31’ - 48º41’ 500 1.800 39 1940 15 Aidar et al. (2001) 

5 Iporanga -SP 24º31’ - 48º41’ 500 1.800 30 1690 25 Aidar et al. (2001) 

6 Iporanga -SP 24º31’ - 48º41’ 500 1.800 53 1520 36 Aidar et al. (2001) 

7 Iporanga-SP 24º36’ - 48º37’ 230 1.800 31 4306 15 Torezan (1995) 

8 Iporanga-SP 24º36’ - 48º37’ 230 1.800 69 5734 50 Torezan (1995) 

9 Cananéia-SP 25º03’ - 47º53’ 200 3.000 131 2510 120 Melo e Mantovani (1994) 

10 Antonina-PR 25º19’ - 45º42’ 60 2.500 9 1890 20 Capítulo I 

11 Antonina-PR 25º19’ - 45º42’ 60 2.500 61 3006 80 Capítulo I 

12 Antonina-PR 25º19’ - 45º42’ 60 2.500 51 1600 120 Capítulo I 

13 Antonina-PR 25º19’ - 45º42’ 50 2.500 16 3600 4 Cheung (2006) 

14 Morretes-PR 25º30’ - 48º30’ 50 2.290 24 1270 15 Guapyassú (1994) 

15 Morretes-PR 25º30’ - 48º30’ 50 2.290 37 1690 25 Guapyassú (1994) 

16 Morretes-PR 25º30’ - 48º30’ 400 2.290 57 1405 120 Guapyassú (1994) 

17 Morretes-PR 25º30’ - 48º38’ 485 2.290 73 2422 120 Silva (1994) 

18 São Pedro de Alcântara-SC 27º - 48º 300 1.390 47 4966 60 Siminiski et al. (2004) 

  



 
a)       b) 

   

Figura 1- Localização da Floresta Atlântica no Brasil. Barras verticais: núcleo Sul/Sudeste e barras 
horizontais: núcleo nordeste (a). Detalhe da localização das 18 áreas de Floresta Atlântica do núcleo 
Sul/Sudeste da Floresta Atlântica no Brasil (b). Adaptada de IBGE (1992) e Tabarelli e Peres (2002).               

50

 



 
47

  
RESULTADOS    

Similaridade florística  

Nas análises de agrupamento realizadas entre as áreas aparentemente nenhum padrão florístico 

em relação à idade das áreas pode ser observado (Figura 2), pois áreas com idades muito próximas 

apresentaram baixos valores de similaridade, como é o caso da área 10 (20 anos) e a área 14 (15 anos) 

(CSJ=17,9%) e entre a área 4 (25 anos) (CSJ= 14,3%). As maiores semelhanças foram encontradas 

entre áreas próximas, como entre as áreas 4 e 5 (CSJ=38%), as áreas 15 e 16 (CSJ=36%) e as áreas 11 e 

12 (CSJ=29%). Em geral as menores similaridades foram encontradas entre as áreas mais jovens, como 

é o caso das áreas 13 e 10 (com 4 e 20 anos), que apresentaram os menores valores de similaridade, 

quando comparados com as outras áreas (CSJ<15%).  

  

Figura 2 - Dendrograma de índice de similaridade de Jaccard (UPGMA) entre 18 áreas do núcleo 
Sul/Sudeste da Floresta Atlântica no Brasil. Os números são os mesmos que ordenam a Tabela 1. 
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Relação entre guildas e idade dos fragmentos 

     Em termos de distribuição das espécies, as áreas com as menores idades apresentam as maiores 

proporções de espécies com ampla distribuição, chegando ao extremo de em uma área com 20 anos 

(área 10) nenhuma espécie restrita da Floresta Atlântica foi encontrada. Em áreas mais antigas essa 

proporção chegou a 30%. Assim, as espécies com distribuição restrita à Floresta Atlântica 

apresentaram relação positiva com a idade dos fragmentos (r2= 0,60; F1;17= 24,67; P<0,05, Figura 3a).   

As proporções de espécies zoocóricas foram relacionadas positivamente com a idade das áreas 

(r2= 0,27; F1;17= 6,18; P<0,05, Figura 3b). A proporção de espécies zoocóricas teve o valor mais baixo 

em área com idades próximas de 20 anos, enquanto que em florestas com 120 anos apresentaram 

valores próximos a 85%.   

As espécies não pioneiras também tiveram aumento de proporção com a idade (r2= 0,59; F1;17= 

23,86; P< 0,05, Figura 3c). Espécies pioneiras compõem 77% das espécies em florestas jovens e em 

estádios avançados alcançaram valores próximos de 10%.  

As espécies classificadas como pertencentes a estratos inferiores, ou seja, espécies de sub-

bosque aumentaram sua proporção com o aumento da idade (r2= 0,49; F1;17= 15,99; P<0,05, Figura 3d). 

Em áreas jovens as espécies de sub-bosque representaram cerca de 20 a 30% do total de espécies, em 

áreas com mais essa proporção aumentou para valores próximos a 50 e 60%.    

Relações entre guildas  

A proporção de espécies com dispersão por animais foi significativamente relacionada com a 

proporção de espécies não pioneiras (rs= 0,79, P<0,05), com espécies de sub-bosque (rs= 0,62, P<0,05) 

e com espécies com distribuição restrita à Floresta Atlântica (rs= 0,60, P<0,05). Espécies pioneiras se 

correlacionaram com espécies de dossel (rs= 0,54, P<0,05) e com ampla distribuição (rs= 0,66, 

P<0,05). As espécies de sub-bosque foram correlacionadas com espécies não pioneiras (rs= 0,54, 

P<0,05) e com espécies de distribuição restrita à Floresta Atlântica (rs= 0,60, P<0,05).  
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          A)             B)    

   

          C)           D) 

    

Figura 3 – Relação entre a idade do fragmento e a proporção de espécies em cada uma das guildas em 
18 áreas do núcleo Sul/Sudeste da Floresta Atlântica no Brasil. A) distribuição geográfica; B) modo de 
dispersão; C) categoria sucessional e D) estratificação. FA= floresta Atlântica.  
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DISCUSSÃO    

Os valores de similaridade encontrados mostram que, apesar de muitas das áreas de Floresta 

Atlântica do Sul e Sudeste apresentarem idades semelhantes, a composição florística é distinta. No 

entanto, ao avaliar as proporções de espécies em cada guilda verifica-se que tais áreas tendem a 

apresentar espécies com características semelhantes. Áreas jovens têm em sua composição florística, 

em geral, espécies com ampla distribuição, ocorrendo também por outras formações vegetacionais, 

além da Floresta Atlântica. Áreas jovens geralmente apresentam espécies comuns a várias áreas, como 

por exemplo, Tibouchina pulchra e Myrsine coriacea. Porém, outras espécies que ocorrem nessas áreas 

fazem com que a sucessão tome diferentes direções (Budowski 1965; Pickett et al. 1992; Guariguata e 

Ostertag 2001). Isso pode ser constatado pelos baixos valores de similaridade entre áreas próximas.   

A velocidade em que as florestas recuperam as características ecológicas são muito variadas. A 

primeira característica a recompor a proporção esperada em florestas secundárias foi a dispersão por 

animais, seguidas pelas espécies não pioneiras, de sub-bosque e por último a proporção de espécies 

endêmicas da Floresta Atlântica. Assim, independente da composição florística de cada área, esse 

parece ser um padrão de velocidade de recomposição as características de florestas maduras.  

O aumento da proporção de espécies restritas à Floresta Atlântica com o aumento da idade dos 

fragmentos avaliados permitiu calcular que seriam necessários 298 anos para que uma floresta 

secundária chegue a 40% de espécies endêmicas (Mori et al. 1981). Esses resultados apontam para a 

importância da manutenção de áreas em estádios avançados para a conservação de espécies raras e 

endêmicas. Scudeller et al. (2001), que compilaram dados de estudos em florestas avançadas, 

concluíram que as espécies que compõem a Floresta Atlântica são caracterizadas pela baixa constância 

(distribuição em manchas) e com distribuição restrita, o que determina uma elevada heterogeneidade 

florística. Lepsch-Cunha et al. (2001) destacam que independente da variação espacial na abundância 

das populações, 30% a 40% das espécies arbóreas nas florestas tropicais são raras, ou seja, apresentam 

um indivíduo ou menos por hectare. Essas espécies requerem áreas muito extensas para manutenção de 

sua população, onde uma espécie com abundância de um indivíduo adulto por hectare, exige cerca de 

500 ha para representar uma população mínima viável (Kageyama e Gandara 1993). Espécies com 

pequenas populações são extremamente afetadas e são as primeiras populações comprometidas pela 

fragmentação (Zhu et al. 2004). Segundo De Walt et al. (2003), populações de espécies raras e 

endêmicas são escassas em florestas em início de sucessão. Em ilhas do Pacífico, estudos têm mostrado 

que as proporções de espécies restritas estão diretamente relacionadas com a idade do distúrbio, onde 
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espécies endêmicas passam de 13% em florestas jovens para 35% em florestas maduras (Endress 

2002).   

A relação entre aumento da idade e aumento da proporção de espécies zoocóricas como 

observado no presente trabalho vem sendo demonstrada por diversos autores (Howe e Smallwood 

1982; Tabarelli et al. 1994; Tabarelli e Peres 2002; Nunes et al. 2003). Desta maneira, os animais 

frugívoros podem influenciar muitos processos ecológicos, como, dinâmica de metapopulações, 

colonização, persistência de populações em determinados sítios, e diversidade de comunidades (Cain et 

al. 2000).   

O número de espécies zoocóricas em florestas tropicais geralmente varia entre 70 a 90 % das 

espécies  (Tabarelli et al 1999; Talora e Morellato 2000). Assim, para que 80% das espécies sejam 

zoocóricas é preciso 79 anos de desenvolvimento. A alta velocidade em que florestas recuperam a 

proporção de espécies zoocóricas deve-se em parte pelas características das espécies de vegetais e 

animais, pois em áreas em estádios iniciais e intermediários de sucessão podem apresentar maior 

riqueza de frugívoros generalistas com dietas mistas (insetos e frutos), quando comparadas com 

florestas avançadas, enquanto que, áreas avançadas fornecem recursos para os grandes frugívoros 

especialistas (De Walt et al. 2003).   

A relação entre a zoocoria e as espécies não pioneiras, assim como espécies de sub-bosque, 

sugere maior eficiência da dispersão por animais no interior de florestas em estádios avançados (Nunes 

et al. 2003). Alguns estudos têm sugerido que a falta de dispersores pode afetar de forma significativa o 

estabelecimento de plântulas de espécies de estádios avançados (Silva e Tabarelli 2000; Tabarelli e 

Peres 2002). A correlação entre zoocoria e as espécies com distribuição restrita à Floresta Atlântica 

mostra a importância dos animais para a dispersão. Essas relações foram discutidas por Silva e 

Tabarelli (2000), onde os autores afirmaram que em caso de falta de dispersores, muitas espécies 

vegetais poderão ser extintas.  

A dispersão por agentes abióticos foi relacionada com espécies pioneiras, podendo ser 

considerada como adaptação dessas espécies para ocupar ambientes abertos, onde o vento é mais 

freqüente em comparação com ambientes florestais (Opler et al. 1980; Williams-Linera 1990; Tabarelli 

et al. 1999). A dispersão de espécies anemocóricas/autocóricas também está associada a espécies de 

dossel, tanto em áreas jovens com espécies intolerantes à sombra, como também em florestas antigas, 

com espécies emergentes apresentando grandes alturas. Desta forma, estádios com mais de 100 anos 

apresentam espécies emergentes (especialmente da família Fabaceae) o que eleva o número de espécies 

não zoocóricas (Guariguata e Ostertag 2001; Hill e Curran 2003). 



 
52

  
O aumento da proporção de espécies não pioneiras em relação à idade das florestas permite 

calcular que, para alcançar 90% de espécies não pioneiras (Tabarelli e Mantovani 1999a) seriam 

necessários 107 anos. Assim, a crescente proporção de espécies não pioneiras com aumento da idade da 

floresta pode estar relacionada à diminuição da incidência luminosa sobre os solos nos fragmentos. 

Porém, os dados demonstram que em algumas áreas a proporção de espécies pioneiras em áreas com 

120 anos chega perto de 30%. Essa porcentagem de espécies pioneiras pode estar relacionada com a 

criação de clareiras, permitindo o estabelecimento e a manutenção dessas espécies (Denslow 1980; 

Tabarelli e Mantovani 1999b; Tabarelli e Mantovani 2000).    

Uma das principais características de áreas em estádios sucessionais mais avançados é a 

presença de um grande número de espécies de sub-bosque (Tabarelli et al. 1994). O aumento da idade 

das áreas faz com que ocorram árvores altas, e também maior estratificação. Sendo assim, em áreas 

avançadas essas espécies chegam a representar 50% do total de espécies (Silva 1994; Tabarelli e 

Mantovani 1999a), o que é esperado que aconteça com 174 anos de desenvolvimento. Entre as famílias 

que mais contribuem para essa elevada riqueza de espécies de sub-bosque podem-se destacar as 

famílias Myrtaceae e Rubiaceae, que são comumente as famílias mais ricas em levantamentos 

realizados em áreas de Floresta Atlântica (Melo e Mantovani 1994; Silva 1994; Guilherme et al. 2004).     

Espécies de florestas antigas apresentam frutos e sementes maiores, quando comparadas com 

espécies de áreas jovens (Malavasi e Malavasi, 2001). Sendo assim, as sementes são dispersas por 

médios e grandes frugívoros, que geralmente estão presentes em áreas com a sucessão em estádio 

bastante avançado (Tabarelli e Peres 2002), áreas com grandes dimensões (Chiarello 1999) e raramente 

são encontradas em áreas jovens (Parry 2004).   

Os resultados aqui apresentados demonstram que áreas em estádios iniciais podem apresentar 

características semelhantes a pequenos fragmentos (Tabarelli et al. 1999; Zhu et al. 2004) e a áreas de 

bordas (Hill e Curran 2003). Como essas áreas apresentam grande proporção de espécies com 

distribuição por outras florestas brasileiras, acabam formando paisagens descaracterizadas, ou seja, que 

não são a fisionomia própria da Floresta Atlântica.  

A distância e o tamanho da fonte de sementes, em especial de áreas avançadas, é considerada 

um dos principais fatores que influenciam a velocidade dos processos sucessionais (Uhl 1987; Uhl et 

al. 1988; Parrotta et al. 1997; Holl 1999) e em alguns casos algumas paisagens são dominadas por 

baixa diversidade e por vegetação de estádio sucessional inicial (Macclanahan e Wolfe 1993). Souza e 

Batista (2004), examinando a evolução de plantios para recomposição de florestas ciliares com 5, 9  e 

10 anos afirmaram que praticamente não há regeneração com espécies provenientes de florestas 

adjacentes. Segundo Tabarelli e Peres (2002) , há relação entre aumento da idade das áreas e o tamanho 
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de sementes, onde sementes grandes são dispersas a menores distâncias. Essas espécies geralmente tem 

dispersores especialistas (Howe e Vande-Kerckhove 1981). Desta forma, como as plantas e os animais 

apresentam relações mutualísticas, é provável que o declínio da riqueza e abundância de espécies 

vegetais também provocará redução dos animais frugívoros (De Walt et al. 2003).  

As florestas analisadas fornecem informações relevantes para o entendimento dos processos 

ecológicos e da velocidade em que eles ocorrem em florestas tropicais. De maneira geral, o número de 

espécies de uma determinada áreas com idades intermediárias até pode ser superior, quando comparada 

com florestas maduras, porém o número de espécies endêmicas leva mais tempo para se restabelecer, o 

que pode estar aliando a formações de condições microclimáticas, fato observado pela formação dos 

estratos inferiores.  

O fato de grandes extensões da Floresta Atlântica atualmente estarem ocupadas por estádios 

iniciais e intermediários de sucessão é preocupante, pois essas áreas se mostraram empobrecidas de 

espécies endêmicas deste bioma. É possível supor que se a pressão da caça, retirada de espécies raras e 

endêmicas, assim como a substituição de florestas por pastagens, e o próprio sistema “caiçara” 

(caracterizado pelo uso por um período curto de tempo e abandono da terra) de uso da terra, podem 

levar à extinção algumas espécies e a criação de extensas áreas com baixa diversidade. A conservação 

de fragmentos com diversos tamanhos, assim como o estabelecimento de corredores para a conexão de 

paisagens são muito importantes para restabelecer a circulação de animais (Tabarelli e Gascon 2005), 

incluindo frugívoros especialistas, que são indispensáveis para a manutenção e futuro de espécies 

restritas da Floresta Atlântica.   
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